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Estratégia de Desenvolvimento Local 
 

Nome beneficiário 
 Raia Histórica - Associação de Desenvolvimento do Nordeste da 
Beira  

NIFAP 7168586  
Designação Estratégia Castelos do Côa 2030  

Operação 
10.1.1 – Preparação e reforço das capacidades, formação e 
ligação em rede dos GAL 

 

1. A Estratégia de Desenvolvimento Local consiste numa estratégia abrangente 
para todo o território, tendo por base a análise SWOT realizada, que deverá 
cobrir as áreas em que sejam detetadas maiores oportunidades a potenciar, ou 
fragilidades a serem corrigidas, independentemente de serem da esfera da 
atuação do DLBC; 
 

O documento que apresentamos é fruto de um trabalho coletivo e participativo, que 
envolveu os atores locais e regionais, na definição de uma visão partilhada para o futuro 
do território dos Castelos do Côa, respeitando três pilares fundamentais: a resiliência, a 
atratividade e a sustentabilidade. Estes pilares orientam as ações e os projetos que 
pretendem valorizar o património natural, cultural e humano deste território, promover a 
sua competitividade económica e social, e garantir a sua preservação ambiental e a 
qualidade de vida das suas populações. 
 
Observando este princípio, foi produzido um diagnostico territorial plasmado numa 
análise swot que resultou na definição de cinco áreas prioritárias de intervenção: 

- Agricultura: promover a competitividade e a sustentabilidade do setor agrícola, 
valorizando os produtos locais e as boas práticas ambientais. 
- Ambiente: proteger e melhorar a qualidade dos recursos naturais, fomentando 
a economia circular e a adaptação às alterações climáticas. 
- Empreendedorismo: estimular a criação e o crescimento de empresas 
inovadoras, diversificando as atividades económicas e gerando emprego 
qualificado. 
- Inovação social: apoiar a inclusão e a coesão social, reforçando o papel das 
organizações da sociedade civil e das comunidades locais. 
- Património: preservar e valorizar o património cultural e natural, potenciando o 
seu aproveitamento turístico e educativo. 

 
A Estratégia de Desenvolvimento Local Castelos do Côa 2030 resume-se no conceito de 
“Um território Resiliente e Atrativo”, expressando a ambição de tornar o território um 
lugar onde as pessoas queiram viver, trabalhar, visitar e investir, contribuindo para o seu 
desenvolvimento sustentável e integrado. A estratégia, enquanto documento 
enquadrador, apresenta a visão e os objetivos de um projeto que pretende valorizar e 
dinamizar um território com potencialidades únicas, mas também enfrentar desafios 
complexos. 
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2. Caraterização do território, com delimitação ao nível da freguesia, com enfoque 

para a sua tipologia Rural ou Não Rural; 

O GAL CASTELOS DO COA corresponde a uma área cuja continuidade territorial 
incorpora a totalidade das freguesias dos concelhos de Almeida, Figueira de Castelo 
Rodrigo, Mêda, Pinhel e Trancoso. Todas as freguesias são rurais. A superfície territorial 
alcança 2.158,60km2, tendo ficado apurado no Censo 2021 uma população residente 
de 32.170 habitantes (densidade populacional de 14,9 hab./km2). Do ponto de vista da 
configuração territorial, a parceria estabelece como área de intervenção geográfica igual 
território ao DLBC Rural aprovado no período 2014-2020. 
A região caracteriza-se por estar numa zona de fronteira, principal entrada terrestre de 
pessoas e bens em Portugal. O Rio Côa constitui o elemento conciliador de uma 
paisagem granítica, fragmentada pelos afloramentos de xisto que se vão banhar nas 
margens do Rio Douro. O clima é mediterrânico continental, influenciado pela 
agressividade invernosa da Serra da Estrela, enquanto que os verões são muito quentes 
e secos. Na mestria da presença humana ao longo dos séculos, destacam-se as vinhas, 
as oliveiras, as amendoeiras, os soutos como plantações antigas e fontes de 
prosperidade. A atividade económica centra-se em torno da agricultura, dos serviços 
públicos e ação social, construção civil, pequena indústria transformadora 
(agroalimentar e inertes) e gradualmente o turismo. 
 

3. Caracterização da parceria com todos os seus membros e comprovação da sua 
adesão à mesma (através da assinatura do Protocolo de Parceria e adesão à 
Estratégia de Desenvolvimento Local, proposta, bem como definição do modelo 
organizacional que será seguido para a gestão de fundos comunitários, em 
particular no âmbito do FEADER; 

O território está mobilizado e unificado em torno da Raia Histórica, na qualidade de 
Entidade Gestora do GAL CASTELOS DO COA, como ficou demonstrado na 
Assembleia de Parceiros realizada em Pinhel no dia 31/07/2023. A parceria do GAL 
Castelos do Côa conta aliás com 15 anos de idade dado que foi constituída no ano de 
2008 no âmbito da candidatura ao PRODER – Sub-programa 3 Abordagem LEADER.  
 
A parceria é constituída maioritariamente por entidades privadas (89%), estando 
representados os mais variados sectores de atividade, disponíveis para atuar em rede 
e executar uma estratégia multissectorial, inovadora e focada na visão de “Um território 
Resiliente e Atrativo”. 
 
Na hora de revisitar a estratégia, a parceria mobilizou-se novamente tendo chegado ao 
total 115 entidades. Entre saídas e entradas de novos aderentes, verifica-se um 
aumento do nº de parceiros e um aumento do n´º de setores representados: 

 

Atividades económicas 4 Administração Local 8 Contabilidade 2 Industria 5 Serviço Bancário 1
Caça 1 Agricultura 12 Desenvolvimento local 5 Património/Cultura 4 Social 12
Comércio 3 Agroalimentar 15 Educação 5 Proteção civil 2 Turismo 12
Construção Civil 3 Ambiente 3 Energia 1 Saúde Humana 1 Veterinario 1
Consultoria 5 Artes/ Espetáculos 2 Floresta 4 Serviços 3 Sociedade de informação 1
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A energia gerada em torno deste DLBC traduz um foco de esperança e de vontade de 
vencer as adversidades que impera acolher e canalizar para a implementação das 
ações que vão transformar o território. Para o efeito, existe um modelo de governança 
criado em 2009 que foi atualizado com vista a ganhar transparência e eficiência na 
gestão dos processos de informação e implementação da EDL. 
 
O modelo de governança aprovado adota a estrutura seguinte: 

i. Assembleia de Parceiros 

i. Conselho Fiscal 
ii. Orgão de Gestão 

a. Entidade Gestora 

iii. Conselho Consultivo 
A orgânica e respectivas funções estão consagradas em regulamento interno, 
reproduzindo-se abaixo os aspetos mais relevantes para este capítulo. 
A Assembleia de Parceiros é o órgão deliberativo da Parceria e é constituído pela 
totalidade dos parceiros em efetividade de funções. Tem como atribuição geral discutir, 
promover o acompanhamento e avaliação da EDL do GAL Castelos do Côa. A 
Assembleia de Parceiros é coordenada por uma mesa composta pelo Presidente e dois 
Secretários eleitos por voto secreto em Plenário. 
O Conselho Fiscal é composto por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário. 
O Conselho Fiscal reúne ordinariamente, anualmente, com vista à emissão do parecer 
sobre o relatório de execução a submeter à Assembleia de Parceiros, bem como 
extraordinariamente sempre que para tal for convocado pelo seu Presidente, por dois 
dos seus membros ou a pedido do Órgão de Gestão. 
O Órgão de Gestão é o órgão decisório do GAL. É constituído por 7 elementos, refletindo 
de forma proporcional a composição da Parceria Territorial. A sua composição deve 
respeitar o princípio de que as entidades públicas ou qualquer grupo de interesse não 
podem representar mais que 49% dos direitos de votos em processos de decisão. O 
Órgão de Gestão inclui obrigatoriamente a entidade gestora que presidirá. 
O Conselho Consultivo é um órgão destinado a aconselhar a Parceria na tomada de 
opções estratégicas e a acompanhar com um olhar crítico a implementação da EDL. A 
sua composição deverá refletir um conjunto de competências e conhecimento externos 
ao território de forma a permitir uma aderência às tendências mais progressivas em 
matéria de desenvolvimento local. Com o distanciamento necessário para manter 
objetividade e avaliação crítica, o Conselho Consultivo corresponderá aos desafios que 
surgirão no seio da comunidade no contexto da execução da EDL.  
A Raia Histórica – Associação de Desenvolvimento do Nordeste da Beira é a Entidade 
Gestora (EG) responsável pela candidatura perante as Autoridades de Gestão e 
Autoridades de Pagamento. Compete à EG Raia Historica a dinamização e coordenação 
das atividades e ações inscritas na EDL aprovada. A EG tem como missão dinamizar a 
parceria cabendo-lhe ainda a coordenação do trabalho dos parceiros nas diferentes 
atividades de dinamização da EDL.  
As competências técnicas são da estrita esfera de responsabilidades da entidade 
gestora. Por seu turno, a incumbência decisória é da exclusiva competência do Órgão 
de Gestão. Esta relação de subordinação da entidade gestora face ao órgão de gestão 
garante a segregação de funções técnicas e decisórias. 
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4. Diagnóstico da situação do território de intervenção 

Informação de contexto sobre o registo constante no ponto 6.2 do formulário. 
A estratégia delineada resulta da interação entre um passado fértil em que a população 
foi transformando a paisagem e desempenhou um papel na construção desta geografia 
de fronteira, e um presente que exige respostas aos desafios da ruralidade no século 
XXI. Do passado, herdámos um território resiliente que soube conservar os recursos 
naturais com uma identidade regional forte. Do presente, surge a necessidade de 
adaptar-se aos desafios globais e locais, buscando soluções sustentáveis e inovadoras. 
“Um território resiliente e atrativo” é o lema que sintetiza as aspirações dos parceiros 
para, por um lado, manter a defesa de uma identidade regional forte, e por outro lado, 
ampliar o seu poder de atração a novos residentes, novos clientes, novos turistas, novos 
investidores. É com base nas características rurais de um território de fronteira cujo 
maior desafio se prende com o despovoamento que desenhámos as linhas de 
intervenção. Apesar da reduzida “massa crítica”, é com as pessoas que cá “resistem” 
que se constrói o futuro. Assimilando vontades, reunindo energias em torno da 
valorização dos recursos locais e do aproveitamento das potencialidades no propósito 
de alcançar um desenvolvimento sustentável, respeitando a sua diversidade cultural, 
ambiental e económica. Uma abordagem focada na busca de bem-estar da população, 
a conservação dos ecossistemas e a geração de rendimento. Para isso, o GAL entende 
fortalecer as capacidades locais, estimular a participação social, fomentar a inovação e 
a cooperação, e integrar as políticas públicas em diferentes escalas. Todo este 
enquadramento surge num contexto pós-pandemia que evidenciou o poder de 
resiliência do território, tendo atraído o interesse de novos nichos de mercado revelando 
novas propostas de valor que o território pode e deve potenciar.  
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5. Identificação dos desafios a que a parceria pretende dar resposta através da 
implementação da EDL, articulados com as áreas de intervenção que serão mobilizadas, 
assim como objetivos e metas traçados tendo em conta os resultados a atingir. Os 
desafios devem corresponder aos enfoques temáticos escolhidos e aos respetivos 
objetivos quer enquadráveis no âmbito do PEPAC quer de outros fundos, sendo que nos 
enfoques temáticos no âmbito do PEPAC deverá existir uma correspondência com 
necessidades principais, necessidades complementares e resultados definidas na 
presente OTE; 

 Área de intervenção: AGRICULTURA / Enfoque temático: COMPETIVIDADE 
 
Desafio: A agricultura é uma atividade essencial para a segurança alimentar, o desenvolvimento 
económico e a preservação ambiental. No entanto, enfrenta diversos desafios, como as mudanças 
climáticas, a escassez de recursos, a perda de biodiversidade e a baixa atratividade para os jovens. Por 
isso, é preciso incentivar uma agricultura resiliente e atrativa, que seja capaz de se adaptar aos riscos 
e às oportunidades, que utilize de forma eficiente e sustentável os recursos naturais, que promova a 
diversidade biológica e cultural e que ofereça condições dignas e atrativas para os agricultores e as 
comunidades rurais. 
 

 
 

Necessidades principais

PTOE1N1: Melhorar o rendimento da agricultura e a sua atratividade face ao resto da economia;

PTOE2N1: Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex: regadio, abastecimento de água, acessos,
eletrificação, banda larga, redes proteção das florestas)

COE2N1: Valorizar produtos de qualidade diferenciada

COE2N7: Promover e divulgar os produtos agrícolas nacionais no mercado interno eexterno.

PTOE3N1/COE3N1: Promover a organização da produção

COE4N5: Aumentar a produção de energia renovável pelo setor e sua utilização no
contexto de melhoria da sustentabilidade energética das explorações agrícolas, florestais e da
agroindústria;
PTOE7N2 Promover as competências do jovem agricultor e do novo agricultor incluindo o
acompanhamento técnico especializado;
COE7N5: Aumentar a atratividade das zonas rurais para a instalação de empresas, garantindo o acesso
a serviços essenciais;
PTOE8N2: Incentivar a economia circular e a bioeconomia
COE8N2: Apoio à valorização dos recursos endógenos através de atividades complementares como o
turismo nas zonas rurais, o artesanato, a cinegética e pesca em águas interiores.´
PTOTN1: Incentivar a transição digital na agricultura; 
PTOTN2: Promover a cooperação para a inovação entre o sistema I&DT e o setor agrícola,
nomeadamente o desenvolvimento de produtos e processos;
PTOTN3: Melhorar as competências (técnicas, empresariais, sustentabilidade, economia rural) dos
produtores agrícolas/florestais e outros agentes do sector, designadamente nos Jovens agricultores;

Área de intervenção: Agricultura

Enfoque temático:  Competitividade

Objetivos: 

- Aumentar a produtividade e a qualidade dos produtos agrícolas, adotando boas práticas agrícolas e de gestão;.

- Diversificar a produção agrícola, explorando novos nichos de mercado, agregando valor aos produtos e ampliando as cadeias produtivas.

- Fortalecer a organização dos produtores rurais, estimulando a formação de cooperativas, associações e redes de comercialização, que possam negociar melhores preços e condições de venda.

- Promover a sustentabilidade ambiental da agricultura, conservando os recursos naturais, reduzindo os impactos negativos sobre o solo, a água e a biodiversidade, e contribuindo para a mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas.

- Ampliar o acesso dos produtores rurais à assistência técnica, à pesquisa e à inovação, por meio de parcerias entre o setor público, o setor privado e as instituições de ensino e investigação;

- Melhorar a infraestrutura rural, melhorando condições de armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas, bem como o acesso à energia elétrica, à internet e aos serviços de 
saúde e educação;

Necessidades complementares

COE1N5 - Promover a diversificação de atividades económicas na exploração agrícola

COE2N1 - Valorizar produtos de qualidade diferenciada

PTOE2N1 - Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex: regadio, abastecimento de água, 
acessos, eletrificação, banda larga, redes proteção das florestas)
PTOE4N2 - Melhorar a eficiência energética das explorações agrícolas e florestais e da 
agroindústria
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 Área de intervenção: AGRICULTURA / Enfoque temático: CIRCUITOS CURTOS 
 
Desafio: Os circuitos curtos contribuem para o desenvolvimento rural sustentável, a segurança alimentar 
e nutricional, a preservação da biodiversidade e a redução das emissões de gases de efeito estufa. No 
entanto, para que esses benefícios sejam alcançados, é preciso superar alguns obstáculos, como a falta 
de infraestrutura adequada, a escassez de recursos financeiros, a baixa capacitação técnica e gestão 
dos produtores, a dificuldade de acesso aos mercados locais, a concorrência com os produtos 
convencionais e a falta de políticas públicas específicas 
 
 

 

 
 Área de intervenção: AGRICULTURA / Enfoque temático: FLORESTA 

 
Desafio: Um desafio para a organização da fileira florestal é a articulação entre os diferentes agentes 
envolvidos, desde os produtores florestais, as indústrias de transformação, os serviços públicos, as 
associações e as entidades de investigação e desenvolvimento. É necessário promover uma gestão 
sustentável dos recursos florestais, valorizar os produtos e serviços derivados da floresta, incentivar a 
inovação e a competitividade do setor e garantir a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas. 

 

Enfoque temático:  Circuitos curtos

Necessidades principais Necessidades complementares

- PTOE1N1: Melhorar o rendimento da agricultura e a sua
atratividade face ao resto da economia;

COE1N5 - Promover a diversificação de atividades
económicas na exploração agrícola

COE2N1: Valorizar produtos de qualidade diferenciada COE2N1 - Valorizar produtos de qualidade diferenciada

COE8N1: Apoiar a manutenção e desenvolvimento da pequena e
média agricultura familiar e sua integração no mercado;

COE9N8 - Melhorar a comunicação junto da sociedade
sobre o papel dos agricultores e produtores florestais
enquanto agentes na gestão do território e catalisadores de
práticas agrícolas e florestais sustentáveis na utilização dos
recursos naturais e benéficas para o clima;

PTOE9N1: Prevenir, reduzir e monitorizar perdas e desperdício
alimentar; PTOTN1 - Incentivar a transição digital na agricultura

COE9N5: Consolidar o princípio do consumo de proximidade aos
locais de produção, nomeadamente através do estabelecimento de
cadeias curtas locais com impacto positivo no indicador de pegada
carbónica (e.g. através da contratação pública);
COE9N6: Melhorar a informação e a formação do consumidor em
termos de rotulagem alimentar (e.g. rotulagem nutricional front-
ofpack , rotulagem de origem, formas mais sustentáveis ou
diferenciadoras de processos produtivos, significado das datas de
validade dos géneros alimentícios);
COE9N7: Promover os produtos da gastronomia portuguesa e a sua
relação com dietas saudáveis

- Estimular a participação social e o controle social das políticas públicas voltadas para os CCAs, garantindo a transparência, a qualidade 
e a segurança dos produtos comercializados;

- Apoiar a capacitação técnica e de gestão dos produtores e consumidores, bem como a educação alimentar e ambiental da população;

- Ampliar o acesso aos mercados locais e regionais, por meio de feiras, mercados institucionais, redes de consumo solidário, plataformas 
digitais e outras estratégias.

- Promover a diversificação da produção e do consumo de alimentos saudáveis, orgânicos e agroecológicos, valorizando a cultura e a 
identidade local;

- Fortalecer a articulação entre os atores envolvidos nos CCAs, como agricultores familiares, cooperativas, associações, organizações não 
governamentais, consumidores;

Objetivos: 

Área de intervenção: Agricultura
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Necessidades principais Necessidades complementares

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular
PTOE2N1 - Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex: 
regadio, abastecimento de água, acessos, eletrificação, 
banda larga, redes proteção das florestas)

COE8N2 - Apoio à valorização dos recursos endógenos
através de atividades complementares como o turismo nas
zonas rurais, o artesanato, a cinegética e pesca em águas
interiores
COE8N5 - Promoção de uma gestão florestal ativa e
sustentável do ponto de vista económico e geradora de bens
públicos ambientais/paisagem/lazer

- Estimular a inovação e a adoção de tecnologias e práticas adequadas às condições locais, que permitam aumentar a 
eficiência e a produtividade da água;

Área de intervenção: Ambiente

Enfoque temático: Água

Objetivos: 

- Reduzir o desperdício e a perda de água nos sistemas de abastecimento, irrigação e saneamento. 

- Promover o uso sustentável dos recursos hídricos, respeitando a sua disponibilidade e qualidade. 

 
 

 Área de intervenção: AMBIENTE / Enfoque temático: ÁGUA 
 
Desafio: papel das áreas rurais na preservação da biodiversidade, o uso sustentável dos recursos 
naturais, a mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a segurança alimentar e nutricional, a 
inclusão social e a criação de rendimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Necessidades principais Necessidades complementares

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular
COE1N5 - Promover a diversificação de atividades
económicas na exploração agrícola

PTOE8N1 - Promover abordagens de desenvolvimento local
integrado (incluindo serviços básicos às comunidades rurais)

COE2N1 - Valorizar produtos de qualidade diferenciada

COE8N2 - Apoio à valorização dos recursos endógenos
através de atividades complementares como o turismo nas
zonas rurais, o artesanato, a cinegética e pesca em águas
interiores

PTOE2N1 - Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex:
regadio, abastecimento de água, acessos, eletrificação,
banda larga, redes proteção das florestas)

COE8N5 - Promoção de uma gestão florestal ativa e
sustentável do ponto de vista económico e geradora de bens
públicos ambientais/paisagem/lazer

PTOE4N1 - Aumentar a resiliência dos sistemas de
produção agrícolas e florestais aos impactos adversos das
alterações climáticas, designadamente de eventos
climáticos extremos

COE8N6 - Priorizar a gestão conjunta ou de escala dos
espaços florestais com rentabilidade

COE4N5 - Aumentar a produção de energia renovável pelo
setor e sua utilização no contexto de melhoria da
sustentabilidade energética das explorações agrícolas,
florestais e da agroindústria
PTOE4N2 - Melhorar a eficiência energética das explorações
agrícolas e florestais e da agroindústria

Área de intervenção: Agricultura

Enfoque temático:  Floresta

Objetivos: 

- Promover a gestão sustentável dos recursos florestais, valorizando a sua multifuncionalidade e contribuindo para a 
mitigação das alterações climáticas.

- Fomentar a competitividade e a inovação do setor florestal, diversificando os seus produtos e serviços e aumentando o 
seu valor acrescentado.

- Reforçar a articulação entre os agentes da fileira florestal, estimulando a cooperação, a formação e a transferência de 
conhecimento.

- Garantir a defesa da floresta contra incêndios, pragas e doenças, assegurando a sua resiliência e capacidade de 
regeneração.

- Potenciar o papel da floresta na conservação da biodiversidade, na proteção dos solos e da água e na promoção do bem-
estar das populações;

- Sensibilizar e educar a sociedade para o valor da floresta e dos serviços de ecossistemas, promovendo a sua fruição 
responsável e o seu envolvimento na sua conservação.
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 Área de intervenção: AMBIENTE / Enfoque temático: ENERGIA 
 

O desafio da gestão eficiente da energia é um tema incontornável tanto na vertente da redução dos 
custos de contexto como na dimensão do impacto para o desenvolvimento sustentável e a inclusão 
social. A energia é um recurso essencial para a economia rural, no entanto, são muitas as áreas que 
enfrentam dificuldades de acesso, qualidade e custo da energia elétrica, limitando seu potencial 
económico e social. A adoção de medidas de eficiência energética, a diversificação das fontes de 
energia renováveis e a participação da comunidade a gestão e planeamento energético contribuem 
para reduzir os custos, melhorar o desempenho ambiental e fortalecer a autonomia do território. 
 

 
 

 Área de intervenção: AMBIENTE / Enfoque temático: RESÍDUOS 
 
Desafio: Os resíduos gerados nas atividades rurais podem ser de origem orgânica, ou de origem 
inorgânica. O destino adequado desses resíduos é fundamental para evitar a contaminação do solo, da 
água e do ar, bem como para preservar a saúde humana e animal. Além disso, a gestão dos resíduos 
pode contribuir como fonte adicional de rendimento por via da reciclagem, da compostagem, da 
produção de biogás e de fertilizantes orgânicos. 
 

 

Necessidades principais Necessidades complementares

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular
PTOE2N1 - Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex:
regadio, abastecimento de água, acessos, eletrificação,
banda larga, redes proteção das florestas)

COE8N5 - Promoção de uma gestão florestal ativa e
sustentável do ponto de vista económico e geradora de bens
públicos ambientais/paisagem/lazer

COE4N5 - Aumentar a produção de energia renovável pelo
setor e sua utilização no contexto de melhoria da
sustentabilidade energética das explorações agrícolas,
florestais e da agroindústria
PTOE4N2 - Melhorar a eficiência energética das explorações
agrícolas e florestais e da agroindústria

Área de intervenção: Ambiente

Enfoque temático: Energia

Objetivos: 

- Reduzir os custos de produção, 

- Promover os uso de fontes renováveis de energia,

-  Implementar sistemas de monitorização e controlo do consumo de energia;

- Capacitar os produtores rurais sobre as boas práticas de eficiência energética; e incentivar a participação dos agentes 
locais, como cooperativas e associações na gestão da energia;

Necessidades principais Necessidades complementares

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular

PTOE4N1 - Aumentar a resiliência dos sistemas de 
produção agrícolas e florestais aos impactos adversos das 
alterações climáticas, designadamente de eventos 
climáticos extremos

Área de intervenção: Ambiente

Enfoque temático: Resíduos

Objetivos: 

- Prevenir e reduzir a produção e a perigosidade dos resíduos, 

- Promover a valorização dos resíduos através da reciclagem, compostagem, recuperação energética ou outras formas de 
aproveitamento;

- Assegurar o tratamento adequado dos resíduos que não possam ser valorizados;
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 Área de intervenção: AMBIENTE / Enfoque temático: RECURSOS NATURAIS 
 

Desafio: Atentar à exploração excessiva e insustentável dos recursos, a poluição e a degradação 
ambiental, as mudanças climáticas e a perda de biodiversidade, a falta de conscientização e de 
educação ambiental.  
 

 

Necessidades principais Necessidades complementares

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular
PTOE4N1 - Aumentar a resiliência dos sistemas de produção
agrícolas e florestais aos impactos adversos das alterações
climáticas, designadamente de eventos climáticos extremos

COE8N2 - Apoio à valorização dos recursos endógenos através de
atividades complementares como o turismo nas zonas rurais, o
artesanato, a cinegética e pesca em águas interiores

PTOE6N1 - Promover a biodiversidade doméstica através de uma
gestão sustentável dos recursos genéticos animais, vegetais
incluindo florestais

COE8N5 - Promoção de uma gestão florestal ativa e sustentável do
ponto de vista económico e geradora de bens públicos
ambientais/paisagem/lazer

PTOTN2 - Promover a cooperação para a inovação entre o sistema
I&DT e o setor agrícola e florestal, nomeadamente o desenvolvimento 
de produtos e processos

COE8N6 - Priorizar a gestão conjunta ou de escala dos
espaços florestais com rentabilidade

PTOTN4 - Estruturar conhecimento e assegurar a sua transferência
que permita tornar os sistemas agrícolas e florestais mais resilientes 
designadamente: técnico, socioeconómico e ambiente (recursos
naturais, alterações climáticas e biodiversidade); 

COE6N4 - Melhorar os habitats associados aos sistemas agrícolas
e florestais para promover o estado de conservação dos valores
naturais de biodiversidade
COE6N5 - Contrariar o abandono e melhorar a sustentabilidade
ambiental dos sistemas agro-silvo-pastoris de alto valor em termos
de biodiversidade, bem como preservar paisagens agrícolas
tradicionais

COE6N6 - Promover uma gestão multifuncional de espaços
agrícolas e florestais, incluindo as atividades cinegéticas, no
quadro da conservação de espécies da fauna selvagem em
risco ou ameaçadas

- Evitar a degradação e a poluição do solo, da água e do ar, e promover o uso racional e eficiente dos recursos disponíveis.

Área de intervenção: Ambiente

Enfoque temático: Recursos naturais

Objetivos: 

- Garantir a sustentabilidade ambiental;

- Proteger a biodiversidade e os ecossistemas;
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 Área de intervenção: EMPREENDEDORISMO / Enfoque temático: DINAMIZAÇÃO DO TECIDO 

ECONÓMICO 
Desafios: As dificuldades da dinamização do tecido económico em meio rural são múltiplas e complexas. 
Entre elas, destacam-se a escassez de recursos humanos qualificados, a baixa densidade populacional, 
o envelhecimento, a dependência de sectores tradicionais e a vulnerabilidade às alterações climáticas. 
O foco incide numa estratégia integrada e participativa que valorize os recursos endógenos, estimule a 
inovação e a diversificação económica, reforce as redes de cooperação e de apoio aos 
empreendedores, incentive a fixação de pessoas e de empresas e melhore a qualidade de vida das 
comunidades rurais. 
 

 

Necessidades principais Necessidades complementares
PTOE8N1 - Promover abordagens de desenvolvimento local
integrado (incluindo serviços básicos às comunidades rurais)

COE1N5 - Promover a diversificação de atividades económicas na
exploração agrícola

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular COE2N1 - Valorizar produtos de qualidade diferenciada

COE7N5 - Aumentar a atratividade das zonas rurais para a
instalação de empresas, garantindo o acesso a serviços essenciais

PTOTN2 - Promover a cooperação para a inovação entre o sistema
I&DT e o setor agrícola e florestal, nomeadamente o desenvolvimento 
de produtos e processos
COE9N5 - Consolidar o princípio do consumo de proximidade aos
locais de produção, nomeadamente através do estabelecimento de
cadeias curtas locais com impacto positivo no indicador de pegada
carbónica (e.g. através da contratação pública);

PTOTN3 - Melhorar as competências (técnicas, empresariais,
sustentabilidade, economia rural) dos produtores agrícolas/florestais
e outros agentes do sector, designadamente nos Jovens agricultores

- Fomentar a transição ecológica e digital da economia;

Área de intervenção: Empreendedorismo

Enfoque temático: Dinamização do tecido económico

Objetivos: 

-Promover o crescimento sustentável, a competitividade, a inovação e a diversificação das atividades económicas, bem 
como a criação de emprego e a coesão social;

- Apoiar as empresas, especialmente as pequenas e médias, a melhorar a sua produtividade, qualidade e capacidade de 
adaptação às mudanças do mercado;

- Estimular o empreendedorismo, o investimento e a internacionalização, favorecendo a integração das empresas nas 
cadeias de valor globais;

- Reforçar o capital humano;
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 Área de intervenção: PATRIMÓNIO / Enfoque temático: IDENTIDADE TERRITORIAL 
 

Desafio: Valorizar a identidade territorial significa valorizar os recursos naturais, o patrimônio histórico e 
cultural, as tradições e os saberes locais, as potencialidades e os desafios de cada território. A 
valorização da identidade territorial contribui para fortalecer o sentimento de pertença, a autoestima e a 
coesão social das comunidades, bem como para estimular a inovação, a criatividade e a competitividade 
dos territórios. 
 

 

 Área de intervenção: SOCIAL / Enfoque temático: INOVAÇÃO SOCIAL 
 
Desafios: A inovação social em meio rural é um processo que visa promover o desenvolvimento 
sustentável e a inclusão social de comunidades rurais, através da criação de soluções participativas, 
colaborativas e adaptadas às suas necessidades e potencialidades. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Necessidades principais Necessidades complementares
PTOE8N1 - Promover abordagens de desenvolvimento local
integrado (incluindo serviços básicos às comunidades rurais)

COE1N5 - Promover a diversificação de atividades económicas na
exploração agrícola

COE8N4 - Incentivar a bioeconomia e economia circular COE2N1 - Valorizar produtos de qualidade diferenciada

COE8N2 - Apoio à valorização dos recursos endógenos através de
atividades complementares como o turismo nas zonas rurais, o
artesanato, a cinegética e pesca em águas interiores

PTOE2N1 - Criar e melhorar infraestruturas coletivas (ex: regadio,
abastecimento de água, acessos, eletrificação, banda larga, redes
proteção das florestas)

COE8N5 - Promoção de uma gestão florestal ativa e sustentável do
ponto de vista económico e geradora de bens públicos
ambientais/paisagem/lazer

PTOE4N1 - Aumentar a resiliência dos sistemas de produção
agrícolas e florestais aos impactos adversos das alterações
climáticas, designadamente de eventos climáticos extremos

COE8N6 - Priorizar a gestão conjunta ou de escala dos espaços
florestais com rentabilidade

PTOTN2 - Promover a cooperação para a inovação entre o sistema
I&DT e o setor agrícola e florestal, nomeadamente o desenvolvimento 
de produtos e processos

PTOE8N2 - Incentivar a bioeconomia e economia circular

PTOTN4 - Estruturar conhecimento e assegurar a sua transferência
que permita tornar os sistemas agrícolas e florestais mais resilientes 
designadamente: técnico, socioeconómico e ambiente (recursos
naturais, alterações climáticas e biodiversidade); 

COE7N5 - Aumentar a atratividade das zonas rurais para a
instalação de empresas, garantindo o acesso a serviços
essenciais

- Preservar e difundir o patrimônio material e imaterial do território;

- Fortalecer a coesão social entre os habitantes;

- Promover o reconhecimento e a valorização dos recursos culturais, históricos e ambientais;

Objetivos: 

Enfoque temático: Identidade territorial

Área de intervenção: Património
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Figura 1 _ Escola Profissional de 
Trancoso 

6. Identificação das reuniões, eventos e outros momentos de envolvimento 
das comunidades locais, tendo em vista a elaboração da EDL e a 
constituição/reforço da parceria (nomeadamente através de evidências 
fotográficas, registo de presenças, relatórios e conclusões de sessões),  

 
O roteiro de construção da EDL Castelos do Côa materializou-se na realização de 11 
momentos chave que envolveram a participação direta das forças vivas do território:  
empresas, centros de investigação, atores regionais, associações juvenis, agricultores, 
autarquias, num movimento alargado de auscultação que teve sobretudo uma 
expressão em formato presencial e que conseguiu envolver mais de 300 pessoas. 
 
O Workshop desenhar o futuro foi uma iniciativa que visou estimular a criatividade e a 
visão estratégica dos jovens do 11º ano, convidando-os a imaginar como será o território 
em 2030. Neste workshop, os participantes tiveram a oportunidade de explorar 
diferentes cenários possíveis para o futuro, utilizando ferramentas de design thinking e 
de planeamento participativo. Os jovens envolveram-se na construção de um futuro 
mais sustentável, inclusivo e inovador para o seu território. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A partir da síntese deste trabalho com a população mais jovem que cobriu os 5 
concelhos da área de intervenção geográfica, partimos para sessões debate abertos a 
toda a população. As sessões debate procuraram produzir uma 
radiografia do diagnóstico da situação de partida e, numa 
segunda, parte identificar as linhas mestras da EDL sobre a qual 
o GAL se propõe atuar no horizonte 2030.  
Neste contexto, a parceria dos Castelos do Côa ganhou uma 
dinâmica renovada em que ficou claro a necessidade de 
implementar mecanismos de cooperação que facilitem o trabalho 
em rede e o surgimento de propostas inovadoras a partir dos 
recursos existentes.  

Figura 2 _ Escola Sec. Trancoso 

Figura 3 _ Sessão debate Mêda 
(10/07/2023) 

Figura 4 _ Folha de presenças Trancoso 
(06/07/2023) 

Figura 5 _ Folha de presenças Mêda 
(10/07/2023) 
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7. Evidencia da articulação da EDL proposta, com as diferentes estratégias 
regionais e sub-regionais, temáticas ou generalistas, para as quais perspetivam 
uma mais-valia da implementação da EDL. 
 

A articulação do DLBC com as estratégias regionais do Centro é fundamental para 
garantir a coerência, a complementaridade e a eficácia das intervenções financiadas 
pelos FEEI. É neste contexto assumido um alinhamento com as prioridades definidas 
designadamente no CENTRO 2030.  
A articulação do DLBC com as estratégias regionais deverá ainda considerar: 
- A articulação dos GAL com os organismos intermédios responsáveis pela gestão dos 
FEEI, nomeadamente a DRAP Centro, e o IEFP, destacando neste último o facto da 
Raia Histórica possuir um Gabinete de Inserção Profissional Institutos, facilitando o 
acesso à informação, à assistência técnica e à simplificação administrativa; 
- A cooperação dos GAL entre si e com outros atores regionais, tais como autarquias, 
associações empresariais, entidades do sistema científico e tecnológico, organizações 
da sociedade civil, etc., promovendo a partilha de experiências, a transferência de boas 
práticas e a realização de projetos conjuntos; 
A articulação da estratégia DLBC com as estratégias sub-regionais é um dos objetivos 
do GAL Castelos do Côa, que conta com a participação da CIMBSE no seu órgão de 
gestão. Esta participação permite uma maior coerência e complementaridade entre as 
intervenções do DLBC e as políticas de desenvolvimento inter-regional, bem como uma 
melhor monitorização e avaliação dos resultados e impactos das mesmas. Além disso, 
o GAL Castelos do Côa procura estabelecer sinergias com outras iniciativas territoriais, 
como a EIDT Territórios do Côa e Aldeias Históricas de Portugal e a Rede de Termas 
de Portugal, que visam valorizar o património natural, histórico e cultural da região. O 
GAL Castelos do Côa pretende assim contribuir para o reforço da coesão territorial e 

Figura 9 _ Assembleia de Parceiros (31/07/2023) 

Figura 7 _ Sessão debate FCR (24/07/2023) Figura 6 _ Sessão debate Vilar Formoso (11/07/2023) 

Figura 8 _Sessão debate Pinhel (13/07/2023) 
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social, a valorização dos recursos endógenos e a promoção da competitividade e da 
inovação nas áreas rurais. 
 

8. Definição das áreas de intervenção da EDL que pretendem ver mobilizadas 
através do PEPAC, por via da implementação de um plano de ação específico, 
com estabelecimento do peso percentual de alocação de verbas e de metas a 
atingir 
 

 

   

ÁREA DE 
INTERVENÇÃO

Linhas de ação Metas
Percentagem 
alocação de 

verbas FEADER

Ambiente

Investimentos em energias renováveis no setor 
agroindustrial;
Redução da pegada energética das explorações 
agrícolas;
Aumentar a capacidade hídrica das explorações 
agrícolas;
Projetos de reutilização de água;
Reduzir o consumo de água na produção 
(primária);
Reduzir o consumo de água na transformação de 
produtos agroalimentares primária;
Sensibilização para o uso criterioso da água;
Separação de resíduos;
Aumentar o ciclo de vida dos produtos;

Nº de equipamentos de eficiência energética 
instalados;
Nº de explorações beneficiadas;
Potencia instalada a partir de fonte de energia 
renováveis
% de aumento da capacidade hídrica;
Nª de explorações beneficiadas na capacidade 
hídrica;
Nº de projetos apoiados;
Nº de investimentos realizados que contribuem 
para a reduçao do consumo de água
Nº de pessoas alcançadas;
Nº de equipamentos instalados;
Capacidade de separação instalada;
Ampliação da gama de resíduos separados e 
tratados;
Nº de projetos apoiados;

26%

Agricultura

Diversificação de atividades na exploração 
agrícola;
Incentivar a bioeconomia;
Modernização das explorações agrícolas;
Criação de postos de trabalho;
Promoção e marketing ;
Apoio ao desenvolvimento de circuitos curtos 
de comercialização;
Gestão florestal;

Nº de projetos apoiados;
Nº de explorações apoiadas;
Nº de hectares plantados;
Nº de produtores aderentes aos circuitos curtos;
Nº de hectares de floresta apoiados;

43%

Empreendedorismo

Apoio a projetos de empreendedorismo em 
meio rural;
Valorização económica de recursos locais;
Promoção e marketing;

Nº de projetos apoiados;
Nº de recursos valorizados;
Nº de postos de trabalho mantidos;
Nº de postos de trabalho criados;
Nº de novas empresas;

19%

Social
Diversificação de atividades na exploração 
agrícola;
Apoio a projetos de empreendedorismo social;

Nº de projetos de inovação social apoiados na 
exploração agrícola;
Nº de iniciativas de empreendedorismo social 
apoiadas;

7%

Património
Conservação, valorização e refuncionalização de 
património rural;

Nº de projetos de conservação apoiados;
Nº de projetos de valorização apoiados;
Nº de projetos de refuncionalização apoiados;
Nº de associações beneficiadas;

5%
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9. O Plano de Ação deverá ser estruturado tendo em conta as intervenções que o 
GAL considere serem passíveis de implementação através de medidas 
existentes no regulamento FEADER, tendo em conta os objetivos específicos,  

 

ÁREA DE 
INTERVENÇÃO

Medidas PEPAC Resultados PEPAC

Ambiente

A.3.1 – Agricultura biológica (Conversão e Manutenção);
A.3.2 – Produção Integrada (PRODI) – Culturas Agrícolas;
A.3.3.2 – Gestão do solo - Promoção da Fertilização Orgânica;
A.3.4 – Melhorar a eficiência alimentar animal para redução das emissões de GEE
A.3.5 - Bem-estar animal e Uso Racional de Antimicrobianos;
A.3.6 – Práticas promotoras da biodiversidade
B.1.13 - Avaliação e certificação ambiental;
B.1.2 - Gestão da água;
B.1.5 - Proteção das culturas;
B.1.7 – Produção experimental;
B.1.8 - Aconselhamento e assistência técnica;
B.2.4 – Apoio  à transumância
B.2.6 - Apoio à aquisição de rainhas autóctones
C.1.1.1.2 – Uso eficiente da água
C.1.1.4 - Manutenção de Raças Autóctones
C.1.1.5 - Conservação e Melhoramento de Recursos Genéticos (animais, vegetais e florestais);
C.2.1.2 – Investimento Agrícola para Melhoria do Desempenho Ambiental
C.3.1.2 - Investimento na Bioeconomia para Melhoria do Desempenho Ambiental
C.3.2.5 - Promoção dos serviços de ecossistema
C.3.2.7 - Gestão de Fauna Selvagem
C.4.1.2 - Prevenção de calamidades e catástrofes naturais
C.5.4 – Conhecimento Agroambiental e Climático;
E.10.6 - Proteção de Raças Autóctones;
E.10.8 - Conservação e Melhoramento de Recursos;
E.10.8 - Conservação e Melhoramento de Recursos;
E.14.1 - Cooperação para a Inovação;
F.8.11 - Apoio à apicultura;
C.1.1.4 - Manutenção de Raças Autóctones

R.9 - Modernização das explorações agrícolas: Número de explorações agrícolas 
que recebem um apoio ao investimento para se reestruturarem e modernizarem, 
inclusive para melhorarem a eficiência dos recursos;
R.15 - Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras 
fontes renováveis: Investimentos apoiados na capacidade de produção de 
energias renováveis, incluindo a bioenergia (em MW);
R.39 - Desenvolver a economia rural: Número de empresas rurais, incluindo 
empresas do sector da bio economia, desenvolvidas com apoios da PAC;
R.37 - Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos empregos apoiados no 
âmbito de projetos da PAC;
R.18 - Apoio ao investimento no setor florestal: Valor do investimento total para 
melhorar o desempenho do setor florestal;

Agricultura

B.1.11 - Promoção, comunicação e marketing;
B.1.12 - Rastreabilidade e qualidade;
B.1.7 – Produção experimental;
B.1.8 - Aconselhamento e assistência técnica;
C.1.1.1.2 – Uso eficiente da água
C.1.1.3 – Mosaico Agroflorestal;
C.3.1.1 – Investimento produtivo Bioeconomia – Modernização
C.3.2.1 - Florestação de terras agrícolas e não agrícolas
C.3.2.2 - Instalação de sistemas agroflorestais;
C.3.2.3 - Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos;
C.3.2.4 – Restabelecimento do potencial silvícola na sequência de catástrofes naturais, de fenómenos climatéricos 
adversos ou de acontecimentos catastróficos;
C.3.2.5 - Promoção dos serviços de ecossistema;
C.3.2.6 – Melhoria do valor económico das florestas;
C.4.2 - Apoio à Promoção de Produtos de Qualidade;
C.4.3.1 - Criação de agrupamentos e organizações de produtores;
C.5.2 – Formação e informação;
E.14.1 - Cooperação para a Inovação;
E.2.2 - Prestação de Serviços de aconselhamento agrícola e florestal
E.5.2 – Infraestruturas Florestais (caminhos);
F.2.6 - Apoio a investimentos em tecnologias florestais e na transformação e comercialização de produtos silvícolas;
F.8.11 - Apoio à apicultura;
F.8.9 - Apoio à conservação e utilização de recursos genéticos agrícolas e florestais;
PROMO(47(1)(f)) - promoção, comunicação e comercialização, incluindo as medidas e atividades de sensibilização 
dos consumidores para os regimes de qualidade da União e para a importância de regimes alimentares saudáveis, e 
de diversificação e consolidação dos mercados;

R.10 - Melhor organização da cadeia de abastecimento: Número de explorações 
agrícolas que participam em agrupamentos de produtores, organizações de 
produtores, mercados locais, circuitos de cadeias de de abastecimento curtas e 
regimes de qualidade apoiados pela PAC;
R.15 - Energia renovável proveniente da agricultura, da silvicultura e de outras 
fontes renováveis: Investimentos apoiados na capacidade de produção de 
energias renováveis, incluindo a bioenergia (em MW);
R.17 - Solo florestado: Área apoiada para fins de florestação, agrossilvicultura e 
restauração, com respetiva repartição
R.18 - Apoio ao investimento no setor florestal: Valor do investimento total para 
melhorar o desempenho do setor florestal
R.37 - Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos empregos apoiados no 
âmbito de projetos da PAC
R.39 - Desenvolver a economia rural: Número de empresas rurais, incluindo 
empresas do sector da bio economia, desenvolvidas com apoios da PAC
R.40 - Transição inteligente da economia rural: Número de estratégias «Aldeias 
inteligentes» apoiadas
R.9 - Modernização das explorações agrícolas: Número de explorações agrícolas 
que recebem um apoio ao investimento para se reestruturarem e modernizarem, 
inclusive para melhorarem a eficiência dos recursos;

Empreendedorismo

R.37 - Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos empregos apoiados no 
âmbito de projetos da PAC
R.39 - Desenvolver a economia rural: Número de empresas rurais, incluindo 
empresas do sector da bio economia, desenvolvidas com apoios da PAC
R.40 - Transição inteligente da economia rural: Número de estratégias «Aldeias 
inteligentes» apoiadas
R.41 - Interligar a Europa rural: população rural que beneficia de um melhor acesso 
a serviços e infraestruturas graças ao apoio da PAC
R.9 - Modernização das explorações agrícolas: Número de explorações agrícolas 
que recebem um apoio ao investimento para se reestruturarem e modernizarem, 
inclusive para melhorarem a eficiência dos recursos;

Social

R.40 - Transição inteligente da economia rural: Número de estratégias «Aldeias 
inteligentes» apoiadas;
R.41 - Interligar a Europa rural: população rural que beneficia de um melhor acesso 
a serviços e infraestruturas graças ao apoio da PAC;
R.42 - Promover a inclusão social: Número de pessoas abrangidas por projetos de 
inclusão social apoiados;
R.37 - Crescimento e emprego nas zonas rurais: Novos empregos apoiados no 
âmbito de projetos da PAC;

Património

R.39 - Desenvolver a economia rural: Número de empresas rurais, incluindo 
empresas do sector da bio economia, desenvolvidas com apoios da PAC
R.40 - Transição inteligente da economia rural: Número de estratégias «Aldeias 
inteligentes» apoiadas


